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 Pesquisa acende sinal
vermelho para Gleisi na
corrida ao Senado

GLEISI HOFFMANN ESTARIA
FORA DO SENADO SEGUNDO

A PESQUISA QUAEST

 O maior inimigo de
Gleisi Hoffmann pode ter
estado dentro do gabinete;
A conta chegou:
assessoria, prepotência
e rejeição em alta

Governo Lula manda Receita Federal punir
cidade ao abrir novo posto de fiscalização



VEREADOR
BOSCO I

Nas eleições 2020, Bos-
co Foz gritava pedindo inter-
venção do Exército. Nas elei-
ções 2022 aproveitou a onda
do General, mas nas eleições
2026 ele esperava uma inter-
venção divida, mas a inter-
venção não chegou...

VEREADOR
BOSCO II

A vontade era tanto de co-
mer um X-Tudo na conven-
ção partidária do PL que aca-
bou engolindo um misto-
quente.
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PRETO NO   BRANCOPRETO NO   BRANCO

E O VIADUTO DO GTG
General. Cadê o viaduto? Prometeu

inaugurar o ano passado. Prometeu nova-
mente este ano. Até agora nada? Será que
teremos novas promessas?

ELEIÇÕES 2026
Na semana que vem começa de fato

as eleições 2026. Começa a corrida
atrás dos votos. Tem deputados que fi-
caram sumido por quatro anos, e agora
voltam com as mesmas promessas...

GENERAL RECEBEU UM "NÃO" DO GOVERNADOR
Segundo informações, durante a semana passada o Governador Ratinho Junior

esteve em Foz do Iguaçu e o Prefeito General Silva e Luna ligou avisando que iria
recepcionar o governador no Aeroporto. Recebeu um "não venha".
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A PERGUNTA DO
MILHÃO?

O "rato" conseguiria transferir
votos para seu indicado? Quem
quer tudo acaba ganhando nada.

BOCA LIVRE
Fazer lançamento de uma can-

didatura com direito a janta em
hotel cinco estrela pode né. Fica
mais fácil convencer os eleitores
quando estão de barriga cheia.

GENERAL ESPECIALISTA
Cadê o especialista em asfalto? A

cidade continua esburacada. Vão lan-
çar o Programa Buraco na Palma da
Mão?
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POLÍTICA

Vereador Bosco Foz tenta se
vitimizar e trai o próprio partido

Na política, toda candida-
tura depende de articulação,
diálogo e, principalmente, do
respeito às decisões partidá-
rias. Quando um pré-candida-
to decide seguir um caminho
diferente daquele traçado pela
direção da própria legenda,
assume o risco de transformar
uma estratégia de pressão em
um desgaste público.

Quando a estratégia
política não produz o
resultado esperado
No caso envolvendo o ve-

reador Bosco Foz, a sequên-
cia dos acontecimentos levan-
tou questionamentos sobre a
condução de sua pré-campa-
nha ao cargo de deputado fe-
deral pelo PL.

Do palanque à
frustração

O que poucos sabem, que
o Vereador Bosco Foz fez uma
"pilantragem" com o próprio
partido. No dia 24 de Julho de
2026, o Presidente Estadual
do Partido Liberal do Paraná,
ligou para o Vereador Bosco,
informando para não fazer o
lançamento da campanha, pois
seu nome não seria colocado
na lista oficial de candidatos
para o pleito de 2026.

O risco de desafiar a
própria legenda

Mesmo após ter sido infor-
mado previamente de que seu
nome poderia não integrar a
nominata oficial do partido, o
Vereador Bosco Foz, agindo
como um verdadeiro "pia pan-
çudo" (uma expressão popu-
lar e regional do estado do
Paraná muito usada que signi-
fica um rapaz inconsequente e

PL decide e Bosco Foz fica fora da disputa de 2026; Convenção enterrou a pretensão política do vereador

imaturo), realizou o evento
com um único intuito que é for-
çar a ferro e fogo que seu nome
fosse incluído na lista. O even-
to foi realizado no luxuoso
Hotel Grand Carimã & Con-
vention Center, reunindo apoi-
adores, autoridades e lideran-
ças políticas, com direto a
boca livre e tudo mais.

Não contente de simples-
mente trair a confiança do Par-
tido, o Vereador Bosco Foz
acionou seus apaniguados de
Brasília, para que este realizas-
sem uma carta de indignação.
Poucos dias depois a nota che-
ga com o seguinte título "Nota
Oficial - Influenciadores do
Brasil manifestam indignação
com a possível retirada de

Bosco Foz da nominata do PL
no Paraná".

Mas como dia o ditado
popular "O diabo faz a pane-
la, mas não faz a tampa", os
assessores do próprio Verea-
dor Bosco Foz foram os res-
ponsáveis pela disseminação
da dita "Indignação", demons-
trando que os interesses polí-
ticos do vereador estariam aci-
ma dos seus próprios superi-
ores hierárquicos.

A convenção colocou
um ponto final na
pré-candidatura

Na convenção estadual do
PL realizada no dia 1º de agos-
to de 2026, aconteceu o que
todos já esperavam, afinal foi

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

avisado com antecedência pelo
Presidente do Partido de que o
nome de Bosco Foz não seria
aprovado na convenção. Sen-
do o Vereador Bosco Foz fi-
cou fora das eleições 2026.

O episódio acabou produ-
zindo um efeito inverso ao pre-
tendido. Em vez de consolidar
uma candidatura, expôs um
impasse interno que terminou
com a exclusão do projeto
eleitoral.

A narrativa da vítima
Independentemente da ori-

gem ou do alcance dessas ma-
nifestações, elas passaram a in-
tegrar uma narrativa segundo a
qual o vereador teria sido injus-
tiçado pela direção partidária.

Na política, porém, vitimi-
zação raramente substitui arti-
culação. Partidos possuem re-
gras internas, critérios estraté-
gicos e autonomia para definir
suas nominatas dentro da le-
gislação eleitoral.

Política exige
construção, não

imposição
Uma candidatura não se

consolida apenas com even-
tos, discursos ou demonstra-
ções públicas de apoio. Ela
depende da confiança da le-
genda, da capacidade de diá-
logo e do alinhamento com as
decisões partidárias.

Quando um projeto políti-
co entra em conflito com a es-
tratégia do próprio partido,
dificilmente a pressão pública
modifica decisões já amadu-
recidas internamente.

A homologação das candi-
daturas mostrou exatamente
isso: prevaleceu a decisão co-
letiva da convenção.

Lição política
Toda derrota oferece uma

escolha: reconhecer os erros
e reorganizar o caminho ou
atribuir o resultado exclusiva-
mente a fatores externos.

Na política, demonstra-
ções públicas de força podem
gerar manchetes, mas são as
decisões partidárias que defi-
nem quem estará na urna.

O episódio serve como
exemplo de que estratégia sem
respaldo interno dificilmente
supera a vontade da conven-
ção, órgão máximo de deci-
são de uma legenda. Quando
isso acontece, a narrativa
construída durante a pré-cam-
panha acaba cedendo lugar ao
único resultado que realmente
importa: a decisão oficial do
partido.
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POLÍTICA

Gleisi Hoffmann estaria fora do
Senado segundo a Pesquisa Quaest
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

CARTÃO VERMELHO

Nos últimos dias de julho
de 2026, mais precisamente no
dia 27 de julho, foi divulgada
a pesquisa eleitoral da Quaest,
de como estaria a disputa pelo
Senado no Paraná.

O levantamento ouviu
1.104 pessoas entre 21 e 25
de julho no Paraná e a margem
de erro é de 3 pontos percen-
tuais para mais ou para menos.
O nível de confiança é de 95%.
A pesquisa foi registrada sob o
número PR-04818/2026 e o
levantamento foi encomendado
pela Genial Investimentos.

Pesquisa desenha
cenário desfavorável
para Gleisi na disputa

ao Senado
Se as eleições fossem hoje,

a pesquisa divulgada aponta
que a ex-ministra e Deputada
Federal do PT (Partido dos
Trabalhadores), Gleisi Hoff-
mann estaria fora do Senado.

Como todos sabem que 2
+ 2 são 4 e que o eleitor para-
naense é de maioria voltada
para a Direita, tanto é que isso
foi demonstrado nas eleições
de 2018 e 2022, demonstran-
do assim que as chances de
Gleisi Hoffmann subir nas pes-
quisas são quase impossíveis.

60% de rejeição: o
maior adversário de
Gleisi parece ser a

própria rejeição
A pesquisa Genial/Quaest

revela também um dado que
chama mais atenção do que as
intenções de voto: a rejeição
de 60% atribuída à deputada
federal Gleisi Hoffmann (PT).
Entre todos os pré-candidatos
ao Senado avaliados, ela apa-
rece como a mais rejeitada

Pesquisa acende sinal vermelho para Gleisi na corrida ao Senado

PESQUISA
A Pesquisa Quaest divulgou três cenários estimulados, em que
os nomes são apresentados aos entrevistados. Nos três cenári-
os Álvaro Dias (MDB) e Alexandre Curi (Republicanos) apare-
cem à frente nas pesquisas.

Índice de conhecimento e rejeição dos candidatos.
A Quaest perguntou aos eleitores se eles conheciam os

candidatos ao Senado e se votariam ou não neles.

VEJA OS NÚMEROS:

pelos eleitores paranaenses,
um indicador que tende a re-
presentar um dos maiores de-
safios de sua campanha.

Diferentemente da intenção
de voto, que pode oscilar ao
longo do período eleitoral, a
rejeição costuma ser um dos
indicadores mais difíceis de ser
revertido. Um candidato com

elevado índice de rejeição en-
contra maior dificuldade para
conquistar novos eleitores,
ampliar sua base de apoio e
crescer nas pesquisas, espe-
cialmente em uma disputa ma-
joritária como a do Senado,
em que a capacidade de atrair
votos além do eleitorado fiel é
decisiva.

Nos três cenários estimulados apresentados pela
Quaest, Gleisi Hoffmann não lidera a disputa e apa-
rece numericamente atrás de outros concorrentes em
diferentes simulações. Somado ao fato de registrar o
maior índice de rejeição entre todos os nomes pes-
quisados, o levantamento indica um cenário eleitoral
mais desafiador para a parlamentar em comparação
com seus adversários.

Enquanto os rivais buscam votos,
Gleisi precisa vencer a rejeição

Embora a campanha ainda esteja em seu início e o
quadro eleitoral possa sofrer alterações até a vota-
ção, os dados da pesquisa sugerem que, se a rejei-
ção permanecer próxima dos atuais 60%, Gleisi Ho-
ffmann poderá enfrentar dificuldades significativas para
ampliar seu desempenho e conquistar uma das vagas
ao Senado. Trata-se de um cenário desfavorável em
relação aos demais candidatos avaliados, principal-
mente porque seus principais concorrentes apresen-
tam índices de rejeição substancialmente menores, o
que, em tese, amplia seu potencial de crescimento ao
longo da campanha.
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Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Na política, nada acontece
por acaso. Toda decisão pro-
duz consequências, e toda es-
tratégia equivocada cobra seu
preço. O momento em que
essa conta chega não é duran-
te os discursos, nas redes so-
ciais ou nas inaugurações de
obras. O verdadeiro julgamen-
to acontece diante das urnas,
onde o eleitor transforma
aprovação em voto e decep-
ção em rejeição.

Maus assessores podem
ter enterrado o sonho

de Gleisi Hoffmann
no Senado

Existe um velho ditado que
diz que "quem avisa, amigo é".
Mas há políticos que vivem
cercados por assessores tão
preocupados nos próprios sa-
lários, em agradar o chefe que
deixam de cumprir justamente
a função para a qual são pa-
gos: dizer a verdade.

As três fases da vida
política

Todo político costuma per-
correr três etapas bem defini-
das. A primeira é a do chama-
do "político raiz". É aquele que
vive diariamente entre os elei-
tores, conhece os problemas
da comunidade porque en-
frenta os mesmos desafios que
qualquer cidadão. Não preci-
sa de relatórios para saber
onde falta asfalto, saúde ou
segurança. Basta sair de casa.

Na segunda etapa surge o
"político estadual". Já instala-
do na capital, passa a depen-
der das lideranças regionais
para manter contato perma-

Quando os assessores enterram o
projeto político de Gleisi Hoffmann

nente com sua base. Ainda
existe um vínculo sólido com
o interior, mas esse relaciona-
mento exige interlocutores
confiáveis.

Já a terceira fase é a mais
perigosa: a do "político fede-
ral". Instalado em Brasília, dis-
tante da realidade cotidiana
dos municípios, passa a enxer-
gar sua base eleitoral através
dos olhos dos assessores.
Quando esses olhos enxergam
mal, ou preferem esconder a
realidade, começa o proces-
so de isolamento político.

É justamente nesse mo-
mento que muitos líderes dei-
xam de ouvir a população para
ouvir apenas os aplausos do
próprio gabinete.

Itaipu virou ponte...
mas para o desgaste
No caso da ex-ministra e

hoje deputada federal Gleisi
Hoffmann, uma das principais
apostas políticas foi ocupar
espaços estratégicos na admi-
nistração da Itaipu Binacional.
Para a Diretoria-Geral foi in-

dicado Enio Verri. Na Direto-
ria de Coordenação assumiu
Carlos Carboni.

Nem a Itaipu conseguiu
segurar a erosão
política de Gleisi

Hoffmann
A expectativa política pa-

recia simples: aproximar a Itai-
pu das lideranças locais, for-
talecer alianças históricas e
consolidar uma base eleitoral
robusta.

Na prática, segundo as crí-
ticas apresentadas, ocorreu
justamente o contrário. Em vez
de ampliar pontes, muitas de-
las teriam sido queimadas.

Lideranças tradicionais,
que durante décadas susten-
taram o projeto político do
grupo, passaram a sentir-se
desprestigiadas. Houve relatos
de articulações para substituir
antigos aliados por novos no-
mes, gerando divisões internas
justamente onde antes existia
unidade.

Enquanto isso, a percepção
era de que interesses pessoais

passaram a ocupar espaço
maior que o fortalecimento do
projeto coletivo.

Quem protege demais
também afunda

Existe um dos maiores pe-
rigos da política moderna: o
assessor que vende ilusões.

São profissionais que
transformam qualquer crítica
em "ataque da oposição",
qualquer pesquisa negativa em
"erro metodológico" e qual-
quer perda de apoio em "caso
isolado".

Criam uma realidade para-
lela onde tudo está funcionan-
do perfeitamente. O problema
é que o eleitor não mora den-
tro dessa bolha.

A rejeição pode falar
mais alto que a estrutura

Se dirigentes políticos re-
almente passaram anos acre-
ditando que tudo caminhava
bem enquanto suas bases eram
desmontadas silenciosamente,
talvez o maior erro não tenha
sido a estratégia eleitoral, mas
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O maior inimigo de Gleisi Hoffmann pode ter estado dentro do gabinete;
A conta chegou: assessoria, prepotência e rejeição em alta

sim confiar em quem tinha a
obrigação de alertar sobre o
desastre.

Pesquisas recentes indicam
um índice de rejeição elevado
para Gleisi Hoffmann, chegan-
do próximo de 60%. Em polí-
tica, rejeição elevada repre-
senta um obstáculo importan-
te, pois limita a capacidade de
conquistar eleitores além da
base consolidada.

A queda de Gleisi
Hoffmann começou

longe das urnas
Esse cenário, se confirma-

do nas urnas, pode revelar que
estruturas administrativas, car-
gos estratégicos e influência
institucional não substituem o
trabalho permanente de manu-
tenção das bases políticas.

A máquina pode inaugurar
obras.

Os assessores podem pro-
duzir relatórios otimistas.

Os aliados podem repetir
que está tudo sob controle.

Mas existe um personagem
impossível de convencer com
discursos internos: o eleitor.

E quando ele conclui que
foi ignorado durante anos, cos-
tuma responder da forma mais
dura possível.

Com um voto.
Ou, muitas vezes, com a

ausência dele.
Se esse cenário vier a se

confirmar nas eleições para o
Senado, talvez Gleisi Hoff-
mann descubra tarde demais
que seu maior adversário não
estava na oposição, mas sen-
tado ao seu lado, dentro do
próprio gabinete, dizendo di-
ariamente que estava tudo bem
enquanto o chão político de-
saparecia sob seus pés.

ASSESSORIA TÓXICA
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A nova face da Receita Federal em Foz do Iguaçu; Uma
cidade onde o cidadão vira o principal suspeito da fronteira

POLÍTICA

Seguindo orientação do Governo Lula,
Receita Federal pune moradores e turistas
ao abrir novo posto de fiscalização em Foz

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Enquanto a Receita Fede-
ral comemora uma arrecada-
ção de R$ 264,4 bilhões em
junho de 2026, com cresci-
mento real de 7,7% sobre o
mesmo período do ano ante-
rior, moradores e turistas de
Foz do Iguaçu receberam um
"presente" de grego. Mais um
posto de fiscalização para en-
trar na rotina de quem circula
pela Tríplice Fronteira.

A mensagem que muitos ci-
dadãos enxergam parece sim-
ples: quanto mais o governo
arrecada, mais o contribuinte
precisa provar que não fez
nada de errado.

É uma lógica curiosa. Os
cofres públicos batem recor-
des, mas a sensação de quem
enfrenta filas e novas aborda-
gens é de que nunca basta.

A cidade onde
todos passam a

ser suspeitos
Mesmo com a alta da ar-

recadação, o governo Lula,
através da Alfândega da Re-
ceita Federal de Foz do Igua-
çu, decidiu punir os morado-
res, turistas que frequentam a
triple fronteira. No dia 1º de
agosto, iniciou-se o mais novo
posto de fiscalização na cida-
de, sob a Portaria ALF/Foz do
Iguaçu Nº 299 de 15 de Julho
de 2026, onde ônibus regula-
res que saem de Foz do Igua-
çu deverão seguir rota obriga-
tória diante da sede Adminis-
trativa  da Alfândega para pos-
sível fiscalização aduaneira.

É claro que combater o

contrabando e o descaminho
é obrigação do Estado. Nin-
guém discute isso.

A discussão começa quan-
do a fiscalização deixa de ser
percebida como uma ação ci-
rúrgica contra criminosos e
passa a atingir indiscriminada-
mente trabalhadores, estudan-
tes, comerciantes e turistas que
apenas desejam seguir viagem.

A impressão transmitida é
desconfortável: primeiro to-
dos são tratados como po-
tenciais infratores; depois,
quem sabe, alguns sejam con-

siderados inocentes.

Quase 60 anos depois,
descobriram um novo

problema?
A sede administrativa da

Receita Federal em Foz do
Iguaçu existe desde 1968. Du-
rante quase seis décadas, nun-
ca houve necessidade de ins-
talar naquele local um ponto
permanente de abordagem
para ônibus regulares.

O que sempre existiu, são
as vistorias de veículo apreen-
didos fora da sede administra-

MAIS FISCALIZAÇÃO, MENOS MOBILIDADE?

tiva, que ocorriam em horári-
os marcados e pré agendados.

Então surge uma
pergunta inevitável:

o que mudou?
A vontade de mais arreca-

dação somente aconteceu após
a troca de comando da institui-
ção, tendo como novo Delega-
do Marcelo Mossi Vendramini.

Será que durante quase
sessenta anos ninguém perce-
beu essa necessidade? Ou es-
tamos diante de uma nova fi-
losofia administrativa que

acredita que ampliar barreiras
é sinônimo automático de efi-
ciência?

Criar novos obstáculos é
relativamente simples. Difícil é
demonstrar que eles realmen-
te produzem resultados pro-
porcionais aos transtornos im-
postos à população.

Nova Portaria a vista
Segundo fontes, uma nova

Portaria poderá ser publicada
no Diário Oficial da União nos
próximos dias, com uma pror-
rogação do ato 299.
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POLÍTICA

Receita Federal de Foz, do corredor
humanitário ao corredor da burocracia
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

FRONTEIRA PENALIZADA

A maldade do novo dele-
gado com a população igua-
çuense começou no mês de
junho de 2026, quando deci-
diu punir radicalmente com o
cancelamento do corredor sa-
nitário entre Ciudad Del Este
e Foz do Iguaçu, que foi esta-
belecido durante a pandemia
para permitir a passagem de
pacientes em tratamento mé-
dico em ambas as cidades.
Após a reabertura da frontei-
ra, a passagem prioritária foi
mantida para evitar que crian-
ças e jovens com TEA e paci-
entes em estado crítico tives-
sem que esperar horas na fila
para atravessar a ponte inter-
nacional. Por meio desse sis-
tema, a Receita Federal bra-
sileira permitia a entrada pela
Ponte Internacional da Amiza-
de, com acesso pela cabecei-
ra da ponte e evitando a longa
fila na rodovia BR-277. No
lado paraguaio, a travessia era
feita pelo terreno da Base
Naval.

Quando a burocracia
atropela a prioridade

humanitária
O Delegado Marcelo Mos-

si Vendramini teria dito que
existia excessos. Se existisse
realmente excessos no corre-
dor humanitário, como ele
mesmo disse, que adotasse
uma postura menos radical.
Se havia abusos, eles deveri-
am ser investigados e corrigi-
dos.

Mas muitos moradores
questionam se eliminar com-
pletamente um mecanismo cri-
ado para atender situações
humanitárias foi a única alter-
nativa possível. Um recadas-
tramento, auditoria ou revisão
dos critérios poderia ter pre-
servado o atendimento de
quem realmente precisava.

Quando o remédio
parece pior que a

doença
Quando a solução escolhi-

da elimina o benefício para to-
dos, fica a sensação de que o
remédio acabou sendo mais
pesado que a doença.

Estas novas posturas, não
nascem do nada, pois tudo
existe uma cadeia de coman-
do, e ao que tudo indica, as
ordem vem de cima, com pu-
nições drásticas promovidas
pelo governo Lula.

Ordens de cima ou
simples coincidência?
Foz pergunta, Brasília

responde?
Seria esta a punição do

governo federal (governo
Lula) pelo simples fato da mai-
oria da população ser de di-
reita? Afinal nas eleições de
2022, 32,47% dos eleitores
de Foz do Iguaçu votaram e
Lula, enquanto Jair Bolsonaro
fez 60,88% dos votos.

Já no 2º turno nas eleições

A confiança
também é patrimônio

público
Toda autoridade pública

possui competência para ado-
tar medidas administrativas
dentro da lei.

Mas também possui o de-
ver de explicar, com transpa-
rência, quais resultados con-
cretos pretende alcançar e
como avaliará os impactos
dessas decisões sobre a po-
pulação.

Quanto maior o poder de
fiscalização, maior deve ser o

compromisso com a prestação
de contas.

Sem diálogo e sem de-
monstração objetiva de resul-
tados, cresce a percepção de
que o cidadão comum paga a
conta da burocracia enquanto
os grandes esquemas continu-
am exigindo operações espe-
cializadas para serem desman-
telados.

A fronteira precisa de
inteligência, não de

mais desgaste
Foz do Iguaçu é uma das

fronteiras mais estratégicas do
Brasil. Ela precisa de fiscali-
zação eficiente, moderna e
baseada em inteligência.

Mas eficiência não se mede
pela quantidade de ônibus des-
viados, pela extensão das filas
ou pelo número de pessoas
submetidas a novos procedi-
mentos.

Uma administração públi-
ca eficiente é aquela que con-
segue proteger as fronteiras
sem transformar o cotidiano
do cidadão honesto em uma
sucessão de obstáculos.

Quando a população co-
meça a enxergar cada nova
medida com mais preocupa-
ção do que confiança, talvez
seja o momento de perguntar
não apenas quanto se está ar-
recadando, mas também qual
é o custo dessa estratégia para
quem vive e trabalha na fron-
teira todos os dias.

de 2022 em Foz do Iguaçu,
Jair Bolsonaro conseguiu al-
cançar 66,18%, contra
33,82% de Lula.

Fiscalizar, sim.
Complicar, por quê?
Existe uma enorme diferen-

ça entre combater organiza-
ções criminosas e transformar
a rotina de milhares de pesso-
as em um exercício permanen-
te de paciência.

A economia de Foz do
Iguaçu depende diretamente
da circulação de turistas, con-
sumidores e trabalhadores en-
tre Brasil e Paraguai.

Cada minuto perdido re-
presenta menos eficiência,
menos competitividade e mais
desgaste para quem movimenta
a economia local.

Quem trabalha honesta-
mente espera que o Estado
concentre seus esforços em
inteligência, tecnologia e inves-
tigação qualificada, e não ape-
nas em aumentar a quantida-
de de barreiras físicas e pro-
cedimentos burocráticos.

Delegado Marcelo Mossi Vendramini chefe da Alfândega da Receita Federal de FozDelegado Marcelo Mossi Vendramini chefe da Alfândega da Receita Federal de FozDelegado Marcelo Mossi Vendramini chefe da Alfândega da Receita Federal de FozDelegado Marcelo Mossi Vendramini chefe da Alfândega da Receita Federal de FozDelegado Marcelo Mossi Vendramini chefe da Alfândega da Receita Federal de Foz
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POLÍTICA

Prefeitura descarta autarquia e
promete valorização dos servidores
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

FUTURO DA SAÚDE EM DEBATE

A Câmara Municipal de
Foz do Iguaçu promoveu uma
audiência pública para discu-
tir o futuro da Fundação Mu-
nicipal de Saúde e avaliar a
proposta de criação de uma
autarquia para administrar o
Hospital Municipal. O encon-
tro reuniu representantes do
Poder Executivo, vereadores,
entidades da área da saúde e
trabalhadores, em um debate
marcado por preocupações
com a sustentabilidade finan-
ceira e a valorização dos pro-
fissionais.

Impacto financeiro
freia mudança

na gestão
Durante a audiência, repre-

sentantes da Prefeitura infor-
maram que a implantação da
autarquia, neste momento, é
considerada inviável. A princi-
pal justificativa é o impacto
estimado de aproximadamen-
te R$ 13 milhões por ano aos
cofres públicos, valor que, se-
gundo o Executivo, compro-

meteria o equilíbrio financeiro
da administração.

Além da questão orçamen-
tária, a Prefeitura destacou que
a documentação necessária
para embasar a proposta não
teria sido elaborada conforme
os procedimentos técnicos
exigidos. A ausência de estu-
dos específicos e de análises
jurídicas e administrativas foi
apontada como um fator que
impede o avanço da mudança
de modelo de gestão.

Direitos dos
servidores entram no

centro do debate
Outro ponto de destaque

foi a preocupação com a se-
gurança dos trabalhadores da
Fundação Municipal de Saú-
de. Representantes do Execu-
tivo alertaram que uma even-
tual transição sem os estudos
necessários poderia gerar dú-
vidas sobre direitos funcionais,
aposentadoria e garantias pre-
videnciárias dos servidores.

A valorização dos profissi-
onais também dominou as dis-
cussões. O presidente do Sin-
dicato dos Empregados em

Estabelecimentos de Serviços
de Saúde de Foz do Iguaçu e
Região (SEESSFIR), Paulinho,
afirmou que a prioridade da
categoria é garantir reconheci-
mento, estabilidade e melhores
condições de trabalho.

O dirigente sindical cha-
mou atenção para o elevado
número de contratos tempo-
rários no Hospital Municipal.
Segundo ele, quase metade
do quadro funcional é forma-
da por profissionais contra-
tados por prazo determina-
do, percentual muito acima

Audiência Pública expõe desafios financeiros
e coloca trabalhadores no centro das discussões

do limite de 20% previsto na
Convenção Coletiva de Tra-
balho da categoria.

Plano de Cargos e
Salários será

apresentado em agosto
Como encaminhamento da

audiência, a Prefeitura assumiu
o compromisso de apresentar,
até o fim de agosto, um plano
para implantação do Plano de
Cargos e Salários (PCS) dos
trabalhadores do Hospital
Municipal.

A proposta deverá con-

templar a reestruturação sala-
rial, mecanismos de valoriza-
ção profissional e estudos para
ampliação dos benefícios ofe-
recidos aos servidores.

Com a definição desse cro-
nograma, a expectativa é que
o diálogo entre o Poder Pú-
blico e os representantes da
categoria avance nas próximas
semanas, buscando conciliar
responsabilidade fiscal, segu-
rança jurídica e melhores con-
dições para os profissionais
responsáveis pelo atendimen-
to à população.

Acordo Coletivo do ITAMED garante ganho
real e amplia direitos dos trabalhadores

Os trabalhadores do Hos-
pital ITAMED conquistaram
importantes avanços com a
aprovação do novo Acordo
Coletivo de Trabalho, resulta-
do das negociações conduzi-
das pelo Sindicato dos Empre-
gados em Estabelecimentos de
Serviços de Saúde de Foz do

Iguaçu e Região (SEES-
SFIR). O destaque é o
reajuste de 11,84% no
vale-alimentação, índice
bem acima da inflação
acumulada de 4,11%,
garantindo ganho real no
poder de compra dos
colaboradores.

Benefícios reforçam
proteção social

Além da valorização econô-
mica, o acordo assegura novos
direitos, como licença-materni-
dade de até 180 dias, folga no
mês de aniversário e a manuten-
ção do auxílio-maternidade,

concedido por meio de um vale-
alimentação extra às trabalha-
doras no nascimento dos filhos.

Conquistas fortalecem
a categoria

O acordo também preserva
benefícios conquistados em ne-
gociações anteriores, garantindo

segurança jurídica e continuidade
dos direitos da categoria. Para o
SEESSFIR, o resultado demons-
tra que o diálogo, a negociação res-
ponsável e a participação dos tra-
balhadores continuam sendo os
principais instrumentos para ampliar
direitos e fortalecer a valorização
dos profissionais da saúde.
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um evidente debate sobre pos-
sível conflito de interesses e
sobre a necessidade de abso-
luta transparência nos proces-
sos administrativos.

Porque, convenhamos,
quando quem atua na iniciati-
va privada participa da elabo-
ração de projetos que depen-
dem de análise do próprio se-
tor público onde exerce fun-
ção de direção, o mínimo que
a sociedade espera são expli-
cações claras.

Todos sabiam...
menos o Prefeito?

A grande ironia dessa his-
tória é justamente essa. Segun-
do a narrativa política que cir-
cula nos bastidores, muita gen-
te conhecia essa situação. Me-
nos, aparentemente, o prefeito
General Joaquim Silva e Luna.

Se realmente desconhecia
os fatos, surge uma pergunta
inevitável: como uma situação
tão sensível passou desperce-
bida justamente pelo chefe do
Poder Executivo?

Se sabia, por que nada foi
feito?

Em qualquer das hipóteses,
o desgaste político acaba re-
caindo sobre quem administra
a cidade.

POLÍTICA

Secretário de Meio Ambiente vira
o centro de um caso que levanta
dúvidas sobre conflito de interesses
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Na administração pública,
não basta ser honesto. É pre-
ciso também parecer honesto.
Afinal, quando decisões do
poder público se misturam
com interesses privados, a
confiança da população co-
meça a ruir. E é justamente
essa sombra que paira sobre
um episódio envolvendo a Se-
cretaria de Meio Ambiente da
Prefeitura de Foz do Iguaçu.

A recente decisão da Jus-
tiça que suspendeu os efeitos
da notificação da Prefeitura
contra a Capela Memorial
Iguassu acabou revelando
muito mais do que uma sim-
ples disputa sobre um alvará
de funcionamento. Ela trouxe
novamente à tona uma sequ-
ência de fatos que merece ex-
plicações públicas, transpa-
rência e, acima de tudo, res-
ponsabilidade administrativa.

A Justiça não discutiu o
mérito, mas acendeu o alerta

O juiz Vinícius de Mattos
Magalhães foi claro ao conce-
der a liminar. A decisão não
reconhece o direito definitivo
da empresa explorar o servi-
ço de capela mortuária nem
afirma que o Município esteja
impedido de revisar o alvará
concedido.

O que o magistrado en-
tendeu foi algo bem mais sim-
ples: a Prefeitura não pode-
ria cancelar, na prática, um
alvará que ela mesma conce-
deu sem garantir o devido
processo legal, o contraditó-
rio e a ampla defesa.

Em outras palavras, a Jus-

tiça discutiu procedimento.
Mas os bastidores do licenci-
amento acabaram chamando
muito mais atenção do que a
própria sentença.

Quando o fiscal e o
consultor aparecem

no mesmo filme
Os documentos mostram

que o licenciamento ambiental
da empresa passou pela Se-
cretaria Municipal de Meio
Ambiente durante o período
em que Johnys Freitas ocupa-
va o cargo de diretor de Li-
cenciamento Ambiental.

Até aí, tudo faria parte da
rotina administrativa. O pro-
blema é que, naquele mesmo
período, Johnys Freitas tam-
bém figurava como sócio da
Progetar Engenharia e Consul-
toria Ambiental, empresa res-
ponsável pela elaboração da
documentação técnica utiliza-
da justamente para obtenção
do licenciamento ambiental do
empreendimento.

É exatamente nesse ponto
que surgem as dúvidas. Inde-
pendentemente da existência
ou não de eventual irregulari-
dade, tema que dependeria de
apuração pelos órgãos com-
petentes, a coincidência gera

Todos sabiam do "chuncho", menos o prefeito? Ou
realmente o Prefeito Silva e Luna faz parte do negócio?

FISCAL OU SÓCIO?

E o roteiro ficou ainda mais
curioso quando, após mudan-
ças na estrutura da Secretaria
de Meio Ambiente, Johnys
Freitas deixou a diretoria e
acabou promovido ao cargo
de secretário municipal.

Uma ascensão que, dian-
te das circunstâncias, inevita-
velmente desperta questiona-
mentos.

A pergunta que continua
sem resposta

Talvez o maior ponto des-
ta história sequer esteja rela-
cionado à capela mortuária. A
questão de interesse público é
outra.

Quantos licenciamentos
ambientais emitidos naquele
período utilizaram estudos ela-
borados pela Progetar Enge-
nharia e Consultoria Ambien-
tal?

Houve mecanismos for-
mais para afastar qualquer
possibilidade de conflito de
interesses?

Quem analisava esses pro-
cessos?

Existia impedimento admi-
nistrativo?

Essas perguntas permane-
cem sem respostas públicas.

E justamente por isso o
caso ultrapassa a esfera jurí-
dica e entra no campo da
transparência administrativa.O
recurso continua. As dúvidas
também?

A Prefeitura informou que
recorrerá da decisão e susten-
ta que a exploração de cape-
las mortuárias depende de
concessão pública. Também
afirma que instaurou processo
administrativo para revisar a

validade do alvará, asseguran-
do o direito de defesa da em-
presa.

O recurso seguirá seu ca-
minho no Tribunal de Justiça.
Mas o debate político parece
apenas começar.

Porque o verdadeiro des-
gaste talvez não esteja na dis-
cussão sobre um alvará eletrô-
nico, mas na percepção de
que interesses públicos e pri-
vados podem ter caminhado
próximos demais.

O silêncio também
é uma decisão

Agora resta saber qual
será a postura do prefeito Ge-
neral Silva e Luna. Manterá a
confiança no secretário de
Meio Ambiente enquanto as
dúvidas permanecem?

Solicitará esclarecimentos
públicos sobre a atuação exer-
cida durante o período dos li-
cenciamentos?

Ou entenderá que, inde-
pendentemente da legalidade
dos atos, a administração pú-
blica exige um padrão de
transparência capaz de afas-
tar qualquer suspeita de con-
flito de interesses?

Na política, muitas vezes o
problema não é apenas aquilo
que aconteceu.

É aquilo que parece ter
acontecido.

E, enquanto essas pergun-
tas continuarem sem respostas
convincentes, permanecerá
ecoando pelos corredores da
Prefeitura uma frase que já vi-
rou comentário nos bastidores:

Todos sabiam do "chun-
cho". Menos o prefeito? Ou ele
faz parte do mesmo negocio?
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POLÍTICA

Viatura da Guarda Municipal
provoca acidente de trânsito durante
perseguição a moto no centro de Foz

FISCAL ACIDENTADO

Existe um fenômeno curio-
so no trânsito brasileiro. Bas-
ta surgir uma viatura no retro-
visor para o cidadão comum
entrar em modo "auditoria".
Confere a velocidade, puxa o
cinto, lembra do semáforo an-
terior, procura o documento
no porta-luvas e até promete
nunca mais estacionar em lo-
cal proibido. Afinal, uma mul-
ta pesa no bolso e os pontos
na CNH não costumam ter
desconto.

Mas parece que, em algu-
mas situações, as regras dei-
xam de ser tão rígidas quando
quem está atrás do volante é
justamente quem deveria dar
o exemplo.

Na manhã deste sábado,
no centro de Foz do Iguaçu,
uma viatura do Grupamento
Operacional de Trânsito (GOT)
da Guarda Municipal acabou
protagonizando um acidente
ao avançar um semáforo ver-
melho durante uma persegui-
ção, ou, como preferem cha-
mar oficialmente, um "acom-
panhamento tático".

O resultado? Um motorista
que seguia corretamente com
o sinal verde teve seu veículo
atingido, enquanto a motocicle-

A lei vale para todos... até a sirene tocar?
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Divulgação

ta perseguida simplesmente
desapareceu no horizonte.

Quem fiscaliza
o fiscal?

A ironia da situação salta
aos olhos. O cidadão que res-
peitou o semáforo acabou pa-
gando a conta da pressa alheia.
Os dois veículos ficaram bas-
tante danificados e a viatura ain-
da terminou a ocorrência con-
tra o muro de uma residência.

Naturalmente, operações
de emergência podem exigir
exceções às regras de trân-
sito. Mas exceção não signi-
fica ausência de responsabi-
lidade. O Código de Trânsito

concede prioridade aos veí-
culos de emergência, desde
que a condução seja feita com
prudência e sem colocar ter-
ceiros em risco.

Moral da história
Se um motorista comum

avança um semáforo verme-
lho, recebe multa, pontos na
carteira e uma boa dose de ser-

mão sobre responsabilidade.
Quando o erro envolve justa-
mente quem fiscaliza o trânsi-
to, a população espera algo
além de justificativas técnicas:
espera transparência, apuração
rigorosa e responsabilidade.

Porque autoridade não é li-
cença para errar sem consequ-
ências. Pelo contrário. Quem
tem a missão de fazer cumprir
a lei deve ser o primeiro a de-
monstrar que ela vale para to-
dos. Afinal, credibilidade não se
conquista com sirene ligada,
mas com exemplo.
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a contar com mais um repre-
sentante na disputa por uma
cadeira na Assembleia Legis-
lativa, ampliando as possibili-
dades de fortalecimento polí-
tico da cidade no cenário es-
tadual.

Integrando o projeto polí-
tico liderado por Sérgio Moro
ao Governo do Paraná, Sid-
nei Prestes inicia a campanha
defendendo propostas volta-
das ao desenvolvimento regi-

POLÍTICA

Convenção do Podemos
homologa candidatura de Sidnei
Prestes a deputado estadual
Da redação
Foto: Reprodução

A Convenção Estadual do
Podemos oficializou a candi-
datura do vereador Sidnei
Prestes ao cargo de deputado
estadual nas eleições de 2026.
O evento também confirmou
a participação da legenda na
coligação majoritária que
apoia o senador Sérgio Moro
como candidato ao Governo
do Paraná, consolidando a
estratégia política do partido
para o próximo pleito.

A homologação represen-
ta um novo passo na trajetória
política de Sidnei Prestes, que
deixa o cenário exclusivamen-
te municipal para disputar uma
vaga na Assembleia Legislati-
va do Paraná. A candidatura
amplia a presença de Foz do
Iguaçu na disputa estadual e
reforça a busca por maior re-
presentatividade da região
Oeste nas decisões do Legis-
lativo paranaense.

Mandato marcado
pela fiscalização

e atuação
legislativa

Advogado e vereador em
Foz do Iguaçu, Sidnei Prestes
construiu seu mandato com
forte atuação na fiscalização da
administração pública, na
apresentação de projetos de
lei e na defesa de temas con-
siderados estratégicos para o
desenvolvimento do município.
Entre as principais bandeiras
estão o fortalecimento da saú-
de pública, a segurança, a ge-

ração de empregos, a melho-
ria da infraestrutura e o incen-
tivo ao desenvolvimento eco-
nômico da região Oeste.

Sua atuação também ga-
nhou destaque em levantamen-
tos nacionais. Segundo estu-
do realizado pelo Instituto
Brasil Pesquisa e Divulgação,
baseado em dados públicos
de câmaras municipais, Sidnei
Prestes foi reconhecido como
o vereador mais produtivo do

Convenção estadual do PODEMOS confirma candidatura e fortalece
representação do Oeste do Paraná nas eleições de 2026

Brasil entre os municípios ana-
lisados, resultado atribuído ao
volume de proposições legis-
lativas, requerimentos e ações
fiscalizatórias desenvolvidas
ao longo do mandato.

Foz amplia
protagonismo
nas eleições

estaduais
Com a candidatura homo-

logada, Foz do Iguaçu passa

ELEIÇÕES 2026

onal, ao fortalecimento dos
municípios e à melhoria da ges-
tão pública. A expectativa do
Podemos é de que a experi-
ência adquirida no Legislativo
municipal contribua para am-
pliar o debate sobre temas pri-
oritários para o Oeste parana-
ense e para todo o Estado, le-
vando à Assembleia uma atu-
ação baseada na fiscalização,
na transparência e na defesa
dos interesses da população.

Podemos oficializou a candidatura do vereador Sidnei Prestes ao cargo de deputado estadual nas eleições de 2026Podemos oficializou a candidatura do vereador Sidnei Prestes ao cargo de deputado estadual nas eleições de 2026Podemos oficializou a candidatura do vereador Sidnei Prestes ao cargo de deputado estadual nas eleições de 2026Podemos oficializou a candidatura do vereador Sidnei Prestes ao cargo de deputado estadual nas eleições de 2026Podemos oficializou a candidatura do vereador Sidnei Prestes ao cargo de deputado estadual nas eleições de 2026
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Agosto as 12h:30min indica-
va que o PL estaria sem man-
do em Foz do Iguaçu.

Desde então, o tanque
continua estacionado... e cada
um parece acreditar que está
no banco do motorista.

Enquanto o General Silva
e Luna afirma em discursos
que continua presidente, o de-
putado Matheus Vermelho
também já declarou exercer o

POLÍTICA

Partido Liberal continua sem
comando em Foz do Iguaçu
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Na política, eleição nunca
foi passeio no parque. É uma
guerra de estratégias, alianças
e busca incessante por votos.
Cada partido tenta montar seu
verdadeiro batalhão, recrutar
soldados, fortalecer suas trin-
cheiras e colocar em campo
um comandante capaz de con-
duzir a tropa rumo à vitória.

Mas existe um detalhe que
faz toda a diferença: nenhum
exército vence quando o ge-
neral desaparece e o tanque
blindado fica ligado no ponto
morto.

É exatamente essa impres-
são que passa o Partido Libe-
ral (PL) de Foz do Iguaçu.

O tanque continua
ligado... mas ninguém

segura o volante
Durante anos, o PL vendeu

a imagem de um partido orga-
nizado, forte e pronto para as

batalhas eleitorais. O coman-
do local estava nas mãos do
General Joaquim Silva e Luna,
que assumiu a presidência da
comissão provisória em 30 de
março de 2024.

O problema é que, segun-
do os registros públicos do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), a vigência dessa comis-
são terminou em 11 de maio
de 2026, até o dia 03 de

O PL de Foz virou um blindado sem motorista; Muito
canhão, pouca direção e sem munição temporariamente

TANQUE DESGOVERNADO

comando da sigla. O curioso
é que, olhando o cadastro ofi-
cial do TSE, não aparece ne-
nhum dos dois como dirigente
vigente do partido em Foz do
Iguaçu.

Na prática, é como assis-
tir a dois pilotos brigando
pelo volante de um veículo
que sequer possui documen-
tação em dia.

Terra de ninguém ou
campeonato de

faz de conta?
A ausência de uma direção

oficialmente vigente
abre espaço para as
mais variadas inter-
pretações.

Nesse ritmo, bas-
ta colocar uma cami-
seta verde e amare-
la, tirar uma foto ao
lado da bandeira do
partido e pronto:
qualquer um pode
acordar inspirado e
anunciar que agora é
presidente do PL.

Quem sabe até o
folclórico "China da

Motinha", que alguns já ape-
lidaram de "China do Patine-
te", não resolve assumir o
posto? Pelo menos disposi-
ção para pilotar o blindado
parece não faltar.

Muito blindado,
pouca munição

O PL continua sendo uma
das maiores forças partidári-
as do Brasil, mas, em Foz do
Iguaçu, a impressão é de um
enorme canhão apontado
para todos os lados... sem
pólvora, sem munição e,
principalmente, sem alguém
oficialmente autorizado para
apertar o gatilho.

Na guerra política, tama-
nho importa, mas comando
importa muito mais.

Porque um tanque sem co-
mandante deixa de ser arma de
guerra e vira apenas uma peça
de exposição.

E, enquanto ninguém defi-
ne oficialmente quem conduz
o blindado, o maior adversá-
rio do partido talvez nem es-
teja do lado de fora. Pode es-
tar justamente dentro do pró-
prio quartel.


